
RECURSO ESPECIAL Nº 2258877 - DF (2026/0051754-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : ROMILDO VICTOR PERES RUAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RECORRIDO :
ASSOCIACAO DE MORADORES DO RESIDENCIAL VIVENDAS
DO CERRADO DA 26 DE SETEMBRO 

ADVOGADOS : LORRANA BATISTA NEVES DA SILVA - DF065261
VINÍCIUS MATEUS GUALBERTO DE OLIVEIRA - DF070850
JÉSSICA DA SILVA ALVES - DF055847

EMENTA

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  COBRANÇA  DE  TAXAS
CONDOMINIAIS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCLUSÃO  DE  HONORÁRIOS
CONTRATUAIS  NO  DÉBITO  CONDOMINIAL.  RECURSO  ESPECIAL
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  em  apelação  cível  que  incluiu
honorários advocatícios convencionais nas parcelas inadimplidas.

2. A controvérsia envolve ação de cobrança de taxas condominiais com pedido de
inclusão dos honorários convencionais no débito cobrado. 

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  condenou  ao  pagamento  das  taxas
vencidas  e  vincendas,  fixou  honorários  sucumbenciais  e  afastou  os  honorários
contratuais.

4. A Corte de origem incluiu honorários convencionais, mantendo os demais pontos
da condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  admissível  a  inclusão  dos
honorários advocatícios contratuais em ação de cobrança de cotas condominiais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  Em  cobrança  condominial  é  inadmissível  a  cumulação  de  honorários  de
sucumbência  com  honorários  contratuais,  por  se  tratarem  de  gastos
extraprocessuais.
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7. Não se admite a inclusão de honorários convencionais no débito condominial à
luz do art. 1.336, § 1º, do CC, que prevê sanções taxativas ao inadimplente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido.

Tese de julgamento: “1. Os honorários advocatícios contratuais não se incluem no
débito  condominial  por  ausência  de  amparo  legal  e  por  se  tratarem  de  gastos
extraprocessuais”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85; CC, art. 1.336, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp. n. 2.216.157/DF, relator Ministro Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/12/2025;  STJ,  REsp.  n.  2.187.308/TO,
relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  16/9/2025;  STJ,
REsp. n. 2.033.804/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
13/4/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2258877 - DF(2026/0051754-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : ROMILDO VICTOR PERES RUAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE MORADORES DO RESIDENCIAL VIVENDAS

DO CERRADO DA 26 DE SETEMBRO
ADVOGADOS : LORRANA BATISTA NEVES DA SILVA - DF065261
  VINÍCIUS MATEUS GUALBERTO DE OLIVEIRA - DF070850
  JÉSSICA DA SILVA ALVES - DF055847

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE TAXAS
CONDOMINIAIS. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE HONORÁRIOS
CONTRATUAIS NO DÉBITO CONDOMINIAL. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão em apelação cível que incluiu
honorários advocatícios convencionais nas parcelas inadimplidas.

2. A controvérsia envolve ação de cobrança de taxas condominiais com pedido de
inclusão dos honorários convencionais no débito cobrado. 

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau condenou ao pagamento das taxas
vencidas e vincendas, fixou honorários sucumbenciais e afastou os honorários
contratuais.

4. A Corte de origem incluiu honorários convencionais, mantendo os demais
pontos da condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a inclusão dos
honorários advocatícios contratuais em ação de cobrança de cotas condominiais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Em cobrança condominial é inadmissível a cumulação de honorários de
sucumbência com honorários contratuais, por se tratarem de gastos
extraprocessuais.
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7. Não se admite a inclusão de honorários convencionais no débito condominial à
luz do  § 1º, do CC, que prevê sanções taxativas ao inadimplente. art. 1.336,

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial provido.

“1. Os honorários advocatícios contratuais não se incluem noTese de julgamento: 
débito condominial por ausência de amparo legal e por se tratarem de gastos
extraprocessuais”.

 CPC, arts. 85; CC,  § 1º.Dispositivos relevantes citados:  art. 1.336,

 STJ, REsp. n.  relator MinistroJurisprudência relevante citada: 2.216.157/DF,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, REsp. n.  16/12/2025; 2.187.308/TO,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/9/2025;
REsp. n.  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado2.033.804/RJ,
em 13/4/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ROMILDO VICTOR PERES

RUAS com fundamento no  III, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105,  a, 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios em apelação cível nos

autos de ação de cobrança.

O julgado foi assim ementado (fls. 257-258):

DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE TAXAS
CONDOMINIAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONVENCIONAIS.
PREVISÃO ESTATUTÁRIA. NATUREZA DIVERSA DOS HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. REFORMA DA SENTENÇA. RECURSO PROVIDO. I. CASO
EM EXAME 1. Apelação cível interposta contra sentença que condenou o apelado
ao pagamento de taxas condominiais vencidas e vincendas, sem incluir os
honorários advocatícios convencionais previstos no estatuto da associação. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir se é
cabível a inclusão dos honorários advocatícios convencionais na condenação, diante
de expressa previsão estatutária. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O estatuto social da
associação estabelece que o condômino inadimplente deve arcar com honorários
advocatícios de 10% em cobrança extrajudicial e de 20% em cobrança judicial. 4. A
verba possui natureza convencional, distinta dos honorários de sucumbência, e visa
recompor o patrimônio da associação credora. IV. DISPOSITIVO 5. Recurso
provido. ______ DISPOSITIVOS RELEVANTES CITADOS: CPC, _  art. 85.
JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE CITADA: TJDFT, APC 0725480-
04.2023.8.07.0020, Rel. Des. Lucimeire Maria da Silva, j.  TJDFT, APC 31/07/2025.
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0713605-85.2023.8.07.0004, Rel. Des. Ana Cantarino, j.  TJDFT, APC 31/07/2025.
0711992-16.2022.8.07.0020, Rel. Des. Maria Ivatônia, j. 20/02/2025.
 
No recurso especial, a parte aponta violação dos  do Código art. 85

de Processo Civil.

Alega que a cumulação de honorários contratuais com honorários

sucumbenciais na execução de cotas condominiais viola o regime legal dos

honorários e configura , visto que apenas os gastos endoprocessuais bis in idem

podem ser imputados ao vencido.

Afirma que somente despesas processuais legalmente previstas podem

ser transferidas ao devedor e as penalidades nas obrigações condominiais

restringem-se a multa, juros e correção, sendo indevida a inclusão de honorários

convencionais no débito.

Assevera que os honorários contratuais constituem obrigação exclusiva

da parte contratante com seu advogado e não podem ser exigidos do adversário,

ainda que haja previsão em convenção condominial, visto que inexiste vínculo

contratual com o executado.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se negue provimento à apelação da recorrida.

Contrarrazões às fls. 301-310.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de cobrança em que a parte autora

pleiteou a condenação do requerido ao pagamento das taxas condominiais vencidas
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e das parcelas vincendas enquanto perdurar a obrigação, com correção monetária

pelo INPC, multa de 2%, juros de 1% ao mês e honorários convencionais de 20%

previstos no estatuto. O valor da causa é de R$ 2.110,97.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau condenou o requerido ao

pagamento das taxas condominiais vencidas e vincendas, fixou honorários

sucumbenciais em 10% do valor da condenação e afastou a cobrança dos

honorários advocatícios contratuais.

A Corte estadual reformou a sentença para incluir na condenação os

honorários advocatícios convencionais previstos no estatuto, fixados em 20%

sobre o valor das parcelas inadimplidas, mantendo os demais pontos da

condenação.

No recurso especial, a parte recorrente defende que a cumulação de

honorários contratuais com sucumbenciais nas cotas condominiais viola o regime

legal e configura , pois apenas despesas processuais previstas em lei bis in idem

podem ser imputadas ao vencido.

Razão lhe assiste.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que os

honorários advocatícios contratuais não podem ser repassados ao devedor de taxas

condominiais, ainda que exista previsão em convenção ou deliberação assemblear. 

O  § 1º, do Código Civil de 2002 estabelece um regime art. 1.336,

próprio e taxativo de penalidades ao condômino inadimplente, que não inclui

honorários convencionais.

Ademais, os arts. 84 e 85 do Código de Processo Civil 2015 distinguem

despesas endoprocessuais imputáveis ao vencido dos custos extraprocessuais,

sendo estes últimos – como os honorários contratuais – ônus da parte que

contratou o advogado.
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Assim, a responsabilidade por honorários contratuais decorre de relação

jurídica estranha ao devedor, não havendo base legal para sua inclusão no débito

condominial.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE TAXAS

CONDOMINIAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O Código Civil, ao tratar do inadimplemento da obrigação condominial,
estabeleceu um regime próprio e taxativo de sanções no  §1º, que não art. 1.336,
prevê a inclusão de honorários advocatícios convencionais no cálculo do débito
condominial.

2. A tentativa de repassar ao condômino devedor os custos extraprocessuais
assumidos pelo condomínio para a cobrança da dívida carece de amparo legal, uma
vez que os honorários convencionais decorrem de contrato alheio à esfera jurídica
do devedor.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que os honorários advocatícios contratuais são de responsabilidade exclusiva da
parte contratante, cabendo ao vencido arcar apenas com os honorários
sucumbenciais fixados em juízo.

4. A norma específica do  §1º, do Código Civil prevalece sobre a art. 1.336,
regra geral do  do mesmo diploma legal, sendo vedada a inclusão de art. 389
honorários convencionais no cálculo do débito condominial.

5. Recurso especial não provido. , relator Ministro(REsp n. 2.216.157/DF
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. COTAS

CONDOMINIAIS. INCLUSÃO DOS HONORÁRIOS CONVENCIONAIS NO
CÁLCULO DO DÉBITO. INADMISSIBILIDADE. PREVISÃO NA
CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO. IRRELEVÂNCIA. I CASO EM EXAME

1. Ação de execução referente a cotas condominiais inadimplidas, da qual foi
extraído o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao 10/10/2024
gabinete em  II QUESTÃO EM DISCUSSÃO 10/12/2024.

2. O propósito recursal consiste em definir se é cabível a inclusão, em
execução de cotas condominiais, do valor correspondente aos honorários
convencionais pelo condomínio exequente. III RAZÕES DE DECIDIR

3. Ao tratar do custo do processo, o Código de Processo Civil, em seus artigos
84 e 85, imputa ao vencido, com base nos princípios da causalidade e da
sucumbência, a responsabilidade final pelo pagamento dos gastos endoprocessuais,
ou seja, aqueles necessários à formação, desenvolvimento e extinção do processo.
Diversamente, os gastos extraprocessuais - aqueles realizados por uma das partes
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fora do processo -, ainda que assumidos em razão dele, não podem ser imputados à
outra parte.

4. É inadmissível a inclusão, pelo condomínio exequente, dos honorários
convencionais no cálculo do valor objeto da ação de execução do crédito
referente a cotas condominiais inadimplidas, independentemente do fato de

. IVexistir previsão acerca dessa possibilidade na convenção de condomínio
DISPOSITIVO 5. Recurso especial conhecido e provido. ,(REsp n. 2.187.308/TO
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/9/2025,

 destaquei.)19/9/2025,
 

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E

RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONVENCIONAIS. CUMULAÇÃO COM
SUCUMBENCIAIS. RECURSOS CONHECIDOS EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDOS. RECURSO DE FLÁVIA. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS.
OBRIGAÇÃO PROPTER REM. DIVÓRCIO E PARTILHA NÃO REGISTRADA.
AUSÊNCIA DE CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CONDOMÍNIO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 7/STJ

. INAPLICABILIDADE ESPECÍFICA. RECURSO ESPECIALTEMA 886/STJ
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu recurso especial
em ação de cobrança de cotas condominiais, no qual se discute a responsabilidade
da antiga coproprietária após divórcio e partilha amigável.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve negativa de prestação jurisdicional
por omissão sobre a ausência de responsabilidade após a partilha e a ciência do
condomínio; (ii) a obrigação propter rem afasta a responsabilidade da recorrente por
ser o ex-cônjuge o usuário e administrador exclusivo do imóvel, com ciência do
condomínio.

3. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta a tese
de ausência de responsabilidade e alega falta de registro da partilha e de ciência do
condomínio, ainda que conclua em sentido contrário ao pretendido.

4. A responsabilidade por cotas condominiais, de natureza propter rem, recai
sobre quem consta como proprietário. Sem registro da partilha e sem prova de
ciência inequívoca do condomínio, subsiste a responsabilidade solidária da antiga
coproprietária. A revisão desse quadro demanda reexame de fatos e provas, atraindo
o óbice da . O  não se ajusta de forma direta ao caso, Súmula 7/STJ  Tema 886/STJ
pois depende de posse e ciência inequívoca do condomínio, ambas afastadas no
acórdão.

5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO DE CONDOMÍNIO.
COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONVENCIONAIS E HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. CUMULAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE EM COBRANÇA CONDOMINIAL.  DO CPC. ART. 85
ARTS. 389, 395 E 404 DO CC E  DA . ART. 22  LEI Nº 8.906/1994
PREVALÊNCIA DO REGIME PROCESSUAL DE SUCUMBÊNCIA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSASÚMULA 83/STJ
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Recurso especial em ação de cobrança de cotas condominiais em que se
discute a validade de cláusula convencional que impõe honorários contratuais ao
condômino inadimplente, além dos honorários de sucumbência fixados em juízo.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) o acórdão foi omisso ao afastar
honorários convencionais; (ii) é possível cumular honorários convencionais,
previstos em convenção condominial, com honorários de sucumbência.

3. Não há omissão quando o acórdão afirma expressamente que os honorários
sucumbenciais são fixados pelo juiz (art. 85 do CPC), afastando a cobrança
contratual paralela por configurar duplicidade de remuneração pelo mesmo serviço.

4. É inadmissível repassar ao devedor condominial honorários
advocatícios convencionais como perdas e danos, pois tais gastos são
extraprocessuais e alheios à esfera jurídica do devedor, prevalecendo o regime

. A orientaçãoespecífico do  do CPC para custeio endoprocessual art. 85
jurisprudencial consolidada impede a inclusão de honorários contratuais no débito
condominial, atraindo a incidência da . Súmula 83/STJ

5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. (REsp
n. 2.033.  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em804/RJ,

 DJEN de  destaquei.)13/4/2026,  16/4/2026,
 
 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento

para cassar o acórdão recorrido e restabelecer a sentença que excluiu

.do débito condominial a cobrança de honorários advocatícios contratuais

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.258.877 / DF

Número Registro: 2026/0051754-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07170696920238070020 7170696920238070020 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROMILDO VICTOR PERES RUAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE MORADORES DO RESIDENCIAL VIVENDAS DO

CERRADO DA 26 DE SETEMBRO 
ADVOGADOS : LORRANA BATISTA NEVES DA SILVA - DF065261

JÉSSICA DA SILVA ALVES - DF055847
VINÍCIUS MATEUS GUALBERTO DE OLIVEIRA - DF070850

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO -
DESPESAS CONDOMINIAIS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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